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Notícia do TJERJ 
Jurisprudência 
 Ementário de Jurisprudência das Decisões Monocráticas nº 

03-2011 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5.904, de 28 de fevereiro de 2011 – cria o ofício 
único de Casimiro de Abreu, alterando dispositivos do Código de 
Organização e Divisão Judiciárias do estado do Rio de Janeiro e 
dando providências correlatas. 
 
Lei Estadual nº 5.906, de 28 de fevereiro de 2011 – cria as Varas 
Criminais das Comarcas de Itaperuna e Maricá, altera a denominação 
das 1ª e 2ª Varas das mesmas comarcas, e dá outras providências. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Verbete Sumular 
 
Nova súmula trata de crimes hediondos e assemelhados  
 
A matéria “Nova súmula trata de regime prisional em crimes 
hediondos” publicada ontem (1º), trazia a informação incorreta de que 
tráfico de drogas e tortura seriam crimes hediondos. Na verdade, são 
crimes assemelhados para efeitos legais. A súmula de que trata a 
matéria se aplica a ambos os tipos – aos crimes hediondos e 
assemelhados.  
 
De acordo com o site do Superior Tribunal de Justiça, o texto integral 
da súmula, de número 471, é o seguinte: “Os condenados por crimes 
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hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência da Lei n. 
11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no artigo 112 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime 
prisional”.  
 

Leia mais...  
 
Fonte: site do STJ  

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STF 
 
2ª Turma: dolo eventual é incompatível com aumento da pena de 
homicídio sem possibilidade de defesa 
 

Por votação unânime, a Segunda Turma ratificou, na terça-feira (01), 
seu entendimento de que o dolo eventual (assumir o risco, sem 
intenção de provocar dano) é incompatível com o inciso IV do 
parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal, que prevê aumento da 
pena para quem mata à traição, emboscada, ou mediante 
dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a 
defesa do ofendido. 
 

A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus  95136, 
impetrado pela defesa de Claudinei Joaquim Dias Ribeiro, condenado 
pela Justiça de primeiro grau do Paraná à pena de 18 anos e nove 
meses de reclusão, em regime inteiramente fechado, por ter 
atropelado mortalmente, com dolo eventual, um casal que passeava 
na calçada. 
 

Segundo informou o relator do HC, ministro Joaquim Barbosa, dos 
autos consta que Claudinei teria dirigido seu veículo em velocidade, 
guinando de repente para o lado direito da via, avançando sobre a 
calçada e atingindo um casal, jogando-o longe e, em seguida, se 
evadindo sem prestar socorro às vítimas. Por esse crime, ele foi 
condenado como incurso nas penas do artigo 121, com a qualificadora 
do parágrafo 2º, inciso IV do CP. 
 

No julgamento de hoje do HC, a Turma determinou que seja excluída, 
da sentença condenatória, a qualificadora prevista no inciso IV do 
parágrafo 2º do artigo 121 do CP, por entendê-la incompatível com a 
figura do dolo eventual. É que essa qualificadora, conforme 
jurisprudência da Corte, somente é aplicável quando há intenção 
dolosa do autor, o que entendeu não ser o caso neste processo. 
 
Em seu parecer, o relator, ministro Joaquim Barbosa, valeu-se do 
precedente firmado pela própria Turma no julgamento do HC 86163, 
relatado pelo ministro Gilmar Mendes. Também naquele caso, a 
Turma ordenou a exclusão da mesma qualificadora da sentença de 
pronúncia para julgamento de um réu por Tribunal do Júri no estado 
de São Paulo. 
 

Processo: HC. 95136 
Leia mais... 
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STF declara inconstitucional parte da lei que instituiu pisos 
salariais no RJ 
 

O Plenário julgou hoje (2) inconstitucional a expressão "que o fixe a 
maior" prevista no dispositivo da Lei estadual nº 5627/2009, do Rio de 
Janeiro, que determina o piso salarial estadual para diversas 
categorias “que não o tenham definido em lei federal, convenção ou 
acordo coletivo de trabalho que o fixe a maior”. Os ministros 
consideram que essa expressão extrapola delegação constitucional de 
competência legislativa dos estados em direito do trabalho (artigo 22, 
parágrafo único, CF/88). 
 

Por maioria, os ministros seguiram o voto do ministro Dias Toffoli, 
relator das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4375 e 4391) 
ajuizadas, respectivamente, pela Confederação Nacional do Comércio 
e pela Confederação Nacional da Indústria. A CNC pretendia a 
impugnação total da lei, enquanto o questionamento da CNI restringiu-
se à expressão “que o fixe a maior”. 
 
O entendimento adotado foi o de que a lei estadual, ao incluir a 
expressão impugnada, contraria a Lei Complementar federal nº 
103/2000, por meio da qual a União autoriza a fixação de pisos 
salariais nos estados “para os empregados que não tenham piso 
salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de 
trabalho”. 
 

O relator ressaltou que a "competência legislativa estadual só 
subsistirá quando existir lacunas de normas coletivas de trabalho ou 
de lei federal pertinente. Não existe nenhuma lei complementar que 
autorize a fixação de piso estadual para as categorias que já têm 
piso”. 
 

Processo :ADIs 4375 e 4391 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícia do STJ 
 
Cláusula restritiva de seguro deve ser conhecida no momento da 
contratação  
 

A seguradora deve prestar ampla informação das cláusulas limitativas 
do seguro no momento da proposta, e não apenas após a celebração 
do contrato, quando envia para a residência o manual do segurado. A 
Quarta Turma entendeu que o esclarecimento posterior das cláusulas 
restritivas do seguro viola a boa-fé, de modo que é ilegal a exclusão 
do benefício com o argumento de agravamento do risco.  
 
A beneficiária de um seguro por morte ingressou com uma ação de 
cobrança depois que a seguradora recusou-se a pagar o equivalente a 
R$ 50 mil de indenização pelo falecimento do segurado após um 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=173355�


acidente de trânsito. A seguradora alegou que a vítima estava sob o 
efeito de bebida alcoólica quando do sinistro, infringindo as normas 
das condições gerais do seguro e do Código Brasileiro de Trânsito, 
argumento que obteve êxito em segunda instância.  
 

Em primeira e segunda instâncias, o pedido de pagamento da 
indenização foi negado. Para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, “o 
motorista que se embriaga voluntariamente e conduz seu veículo em 
contramão direcional agrava o risco, propiciando a perda do direito da 
indenização”. A defesa da beneficiária interpôs recurso no STJ com o 
argumento de que as cláusulas limitativas da cobertura deveriam 
constar expressamente do contrato, e não serem encaminhadas 
posteriormente no manual do segurado.  
 

Segundo o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, não há nos 
autos nenhuma menção relativa ao suposto nexo causal entre a 
embriaguez e o acidente de carro. O segurado faleceu em decorrência 
de traumatismo craniano.  
 

O ministro observou que o processo trata da “ausência da correta 
informação ao segurado na ocasião da celebração do seguro, e não 
das normas restritivas ali constantes”. Assim, por se tratar de relação 
de consumo, o ministro Salomão constatou que a eventual limitação 
do direito do segurado deveria ser redigida de forma clara e com 
destaque e ser entregue ao consumidor no momento da contratação, 
não sendo admitida a entrega posterior.  
 

Segundo trecho da sentença, as cláusulas foram impressas em letras 
pequenas e sem destaque, dificultando a leitura e compreensão. O 
manual somente teria sido entregue quando já celebrado o contrato e 
impressa a apólice. O artigo 54, parágrafo 3º, do CDC estabelece que 
as cláusulas que impliquem limitação de direito do consumidor devem 
ser redigidas com destaque, permitindo o rápido entendimento por 
parte do segurado.  
 
Processo: REsp.1219406 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícia do TJERJ 
 
Justiça estadual estará de plantão no carnaval 2011 
 
Do sábado de Carnaval à quarta-feira de Cinzas (5 a 9 de março), o 
Tribunal de Justiça do Rio funcionará 24 horas na Capital, em regime 
de plantão, para atender a pedidos de CARÁTER URGENTE (habeas 
corpus, prisão preventiva, busca e apreensão, medida para ingresso 
em local onde exista alguém em risco, entre outros). O Plantão 
Judiciário da Capital funciona no Fórum Central, com entrada pela 
Rua Dom Manuel nº 29, na Praça XV. 
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No interior do Estado, os juízes de plantão nas Varas e Comarcas 
deverão atender, cumulativamente, a todas as comarcas de sua 
região, nas sedes dos respectivos fóruns em que se encontram em 
exercício. Mais informações sobre o Plantão Judiciário podem ser 
obtidas no site do Tribunal de Justiça do Rio. (www.tjrj.jus.br). 
         
Fonte: site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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